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DIREITO EXCLUSIVO DO SOCIO

RESUMO

- Afasto, de logo, a alegacao de contrariedade ao art. 6° do Cédigo de Processo Civil, porquanto o autor nao
litiga por direito alheio, mas, ao contrario, por direito proprio, decorrente da aquisigéo, por partilha, das
guotas na sociedade limitada, de que é sécia sua ex-conjuge. - O fato da partilha, contudo, nao faz s6cio o
ex-marido da socia, dado que nao é apenas a aquisigdo de quotas que imp0e a admissao societaria, pois
gue necessario se apresenta o consentimento dos demais sécios e, em complementagéo, o arquivamento
na Junta Comercial da alteragcdo do contrato. - O negécio resultante da aquisi¢ao, por qualquer modo, teria
de ser considerado entre o s6cio de quem foram adquiridas as quotas e o adquirente, sendo, assim, inter
allios. - No caso, antes da dissolucdo do casamento, ndo obstante a comunh&o do regime de bens, o marido
nao era sécio da empresa, mas sua mulher, com maior razdo, apés a partilha das quotas, sécio ndo é o seu
adquirente. - E a acao de apuracao de haveres é proprio do sécio, como esta no art. 15 do Decreto 3.708, de
10 de janeiro de 1919, que regula as sociedades por quotas de responsabilidade limitada: "Assiste aos
socios" , diz essa regra. - Assim, ao ter por legitimado para o exercicio dessa agéo o detentor de quotas, que
nao é socio da empresa-recorrente, contrariou o acérdao esse dispositivo legal, como o0 que se contém no
art. 334 bem assim o art. 301, ambos do Cédigo Comercial, pois que considerou como sécio quem nao foi
admitido como tal pelos demais sdcios e nédo tem titulo de s6cio, mediante arquivamento de alteragdo do
contrato social na Junta Comercial. - O dissidio se acha comprovado, posto que, em situacdo semelhante, o
Tribunal de Justica de Sao Paulo, em acérdéo publicado na Revista dos Tribunais, decidiu pela caréncia de
acdo da ex-esposa para integrar-se em sociedade de que participava o seu ex-cOnjuge, exatamente em
funcado da partilha de quotas, decorrentes da dissolu¢do do casamento. - Isto posto, voto no sentido de
conhecer do recurso e lhe dar provimento, para modificar o acorddo recorrido e negar provimento a
apelacéo do autor, determinando que o 6rgéo julgador de segundo grau decida a apelagdo da ré, que foi tida
por prejudicada. Ac. de 14-12-1992 (Registro n® 92307752) Revista do Superior Tribunal de Justica, n°® 45,
maio de 1993, pag. 398 EMFOR 619

EMENTA

A acdo de apuracao de haveres em sociedade comercial por quotas de responsabilidade limitada cabe
somente a quem dela seja sécio, ndo se equiparando a tal quem adquire quotas de outro socio, ainda que
por partilha em dissolucdo de casamento pelo regime da comunhao de bens.
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